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Prefeitura Municipal de Ibitinga 
fSTADO DI SÀO PAUlO 

RUA MIGUEL LANDIM N.o 333 

CGC(AlF) li 311 410/600'.10 

LEI. N2 1.906, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1-992 

o PREPEITO MUNICI PAL DE IBITINGA . Estado de 

são Paulo. com base no A-rt igo 3D, incisos I e 1 1 . Art i go 227 J § le. e ATCigo 

204, inciso I. da ConstituiçQo Federa l e também no Artigo 88 do Estatuto da 

~~~~o~··~~~~~~ 

~,,"·,,--,,·,,-~Ag 
-, .. ", ..• -,---.-

TOTAL ()<0 P';f'CiAL ( ) 
F' ,~ 'I ., . ~ _. , ,,", 

I 

Ld r: ~ __ . , '. . . I I 

termos da Resolução ne 1.950/92 , da Cãmara I 

a seguJ.nte Lei: 

"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO, FORMAÇÃO E CaMPE -

T~NCIA DO CONSELHO TUTELAR". 

CAP!TULO I 

DAS DISPOS IÇÕES CERAIS 

ARTIGO l 0 - Fica c riado vm Cons elho Tutelar 

no . uõrêlp~õ. "·õ?gãô" permanente" e autõnomo, não jt .... risdicio nal. encarrega do pe 

la sociedade de zelar pelo cumprimento dos dir ei tos da c~iança e do adoles -

ce~tA. definidos na Lei Federal nQ 8.069. de 13 de julho de 1.990, e m vigor' 

a partir de 1 ~ de outubro de 1.990. que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 

do Adolêscente. 

ARTIGO 29 - O Conselho Tut~lar vinvu la-se a 
Pre fe itura Municipal e se r a escolhido pela comunidade local, em proc esso de 

finido pela presente Lei. e condu t ido sob a responsabilidade do Conselho Mu 

nicipal dos Direitos da Cr i ança e d o Ado lescente . para exe cut:ar at:ribuições ' 

conotituciona1s c legais no campo da proteçã o à infânci a e à juvencude. 

CAP I T ULO II 

nos MEMHHOS ~ nA COHI'ETt.N CIA DO CONSELHO 

ARTIGO JQ - o Conse l ho Tutelar será compo~

t o de 05 (cinco) membros com mand ato de 03 ( crê~) anos , pe r mi t i da uma recon

ducão. 

ARTIGO 42 - Para cada Conselheiro haverá 02 

(~o1s) sup lentes. 

ARTIGO 52 - Compet~ ao Conselho Tutelar z e 

lar pelo atend1-mento dos d1re itos da criança e do ~dul esc",nte. como entid<ld~ . 
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Prefeitura de Ibitinga 
ESTADO D f SÃo PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM N.o 333 
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LEI NO 1.906/92 - cone. fl. 01 

representativa escolhida pela comunidade para fazer o controle ao nível mict:"o 

social das lesões e direitos de famílias. criancas e adolescentes: 

I - Essa competência do Conselho Tutelar, de 

que trata o Artigo anterior. e o limite funcional. o conjunto das atribuições 

previstas no Artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente e o limite 

territorial do serviço püblico por ele pcestado à população. 

a) A competência territorial do Conselho Tute 

lar abrange o atendimento de casos de toda o território municipal; 

b) ~ competente para receber queixas. reclama 

çoes, ou denúncias, o Conselho Tutelar. cuja jurisdição administrativa se es-

tenda ao território onde os pais ou responsável tenham domicIlio; 

c) Quando ocorrer a falta dos pais ou do res

ponsável ou uso sendo possível identificá-los, o Conselho Tutelar é competen-

te para receber queixa. reclamação ou denúncia do local onde se encontre 

criança ou o adolescente; 

a 

d) O Conselho Tutelar local é competente para 

atender ao caso, aplicar medidas ou requisitar serviços onde se deu a prática 

do ato infracional. 

CAPíTULO III 

DA ESCOLHA DOS CONSELHEIROS 

ARTIGO 62 - são requisitos para exercer 

funções de membro do Conselho Tutelar: 

Reconhecida idoneidade moral; 

as 

I 

II 

III 

Idade Superior a 21 (vinte e um anos); 

Residir no Munic!pio há mais de 02 (dois) 

anos; 

IV 

V 

Ter concluído o Ensino Mêdio (2Q grau); 

Reconhecida experiência na ãrea de atendi 

mento aos direitos de criancas e adolescentes, que conheça sua comunidade 

identificando-lhe os desvios no atendimento desses direitos e que 

conhecer o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

demonstre ' 

\" 
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Prefeitura Municipal de Ibitinga 
ESTAOO DI SÃO PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM N.o 333 

ABTIGO 79. - Os conselheiros serao escolhi-

dos pela comunidade local. 80b ,1 respcmsahi,l:Ldade do COI1$lelho l':vniciIJsl dos 

Direitos da Gri.ança e do Adolescente • 

,Aí''!'J00 8'2 - O processo para escolha dos 

Úlélubro$ do Conselho 'rlll::elar tc:rá 2.l fiscali:?a;;:ão do Ministério Público e obe

decerá às seguintes e~apaG! 

1 - Edi. t.nl do Conselho Munlc'ip.:\l dos Dire,! 

tos da Cxiança o do Adolescente convocandq as ent:ldades representativas da 

Sociedade a procederem a indicação por esc~itQ de até 02 (dois) elemêrttos da 

Sociecinde. para con~orrerem a membro do Conselho Tucelar; 

11 - Publicução dos elementos indicados que 

preencham os requisitos do Artigo 69 da presence Lei; 

UI - Eleição em local público pelos Presi. -

dentes ou répresentantes legais. devidamer.te autorizados por escrito) por v~ 

1;0 8êcreto; das (!ntidaces xépresentat:Lvas dEi $ociodadê que zelam pelos diTei 

toe d.$l ct'iança e do adolescente . 

ARTIGO 92 - Terâo direito de indicar e vo 

tar .as segu:intes entid$cies~ Ordem dos Advog,*cos do Brasil. ASSOCiação do Se 

nhot BOTI; ,Jesus. Serviçú de Obras Sociais, Associação de Ar1:,cs. Conselho Huni 

cipal dos Direitos da Criança e do Adolesceute. Representantes da Educação t 

do Municipio, A$$ociaç~o de Pais e Kestces dos Estabelecimentos de ensino~E~ 

t1dades Religiosas, Loja Maçônica e L10us Chl~e • 

AR'T'1 - ns cand~datos indicados nau 2e 

vetêo ter v1.w:;;ul",.:;üo p. parcido pol:iticú, 

ART1GC 11 - Até 30 (tr~ntu) dias após a 

eleição dos roelflbro!'J dc- CC)r!$e]oo Tutelar, sara nfixada em local público cta 

Prefeit_ura Municipal .o relação dos eleitos e respectivos suplente$~ mediante 

documento expedido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Cri aúça e do Ado-

lescente .. 

ARTIGO 12 ~ O Gonse.1ho Tutelar será 

do pelo Poder Executivo" 
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:::~R'[Ig~ - A posse dar-se-á na pri:neira 

CAPT7ULO PJ 

toe e empossado$. deve;n: 

1- Ateüder cl::ian.;as fi adole.scentes e aplt -

car l1i(~didtl.s de proteçno; 

11 - Atender e aconselhar 0$ p.aíS ou respon$~ 

vel e aplicar medicas pertinenles, previstas no Estatuto; 

II! - Promover a execução de BuàlS decisões, 

-dendo requiSitar servj.ço$ públIcos e entrar 

tlficadilménte, descumprir soas decisões; 

na Justiça quando alguém;. :injus-

IV - 1-8\1$.1'; ao conheciil'_enec do Ministério Pt'j -

blico fatos qu",t o I:statuto tenhil como :tnfrsçãó !)dmlni~trac1va cu pénal; 

V - Encnm~~har ã Justiça os casos sue a ela' 

sao pertínentes; 

VI - To~ar ?rovidêcc~as ?ara q~e sejam ~umpri 

das as Cledidas sócio-educativas aplicadas pelá Justiça a adolescentes í:1fra-

tores:; 

petêueia; 

VIII - 'Kequísitar ce.rt:lr.lõtfS de n&scimento e 

óbito de crianças qum1cio necessãrto. 

AdS€ssorar ó ?oder Zxe.cucivo loc~l ou 

-elaboração da Proposca Orça,ncnt:ária para pltmos e programas de ate.ndimento ! 

dos di:rl'!itos da (;T'Íóilnç". <:: do adolesí'.cnte õ 

x - Entrar na Justiça. em nome das pessaos e 

das fam:ílias. para que. estas se der€:tIJlnm de progra:nas de rádio e televisso 

que cQotrartem prlocI;;;tos cOllst.ituc'ioni.lis.bem como de propaganda de prcclU~O \ _' 

prática e s<il.rv:iç08 qua possa."ll ser noc:lvos n saúde li< ao 1:W;!io a:ubiente; . = Xl - Levar ao Ministério Público. casos que ; 
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LEI N2 L.906/92 - coat. 04 

demandam ações judic!ais de perita ou suspe.nsao do pdtrlo póder; 

XII - Fiscalizar as entidades governamentais 

e ntlo-governOl'lltf::nt:aiS (.!ue executem programas. de proteção sôcio-edúc<ilcivos • 

de Conselheiro CO:lst:1.t:u1 

CAPfTDLO v 

DO EXERCíCIO DA FL"ÇÃO E DA REMUNERAÇÃO 

DOS CÚNSltLHEIROS 

AR'Il~~!_-.!2. - O ex.e~c fc 10 e:fe t i vo da f unção r 

serviço püblico relevante~ e5t~belecfrrâ presunçao 

de :1.doneidade moral e: assuguraxâ prisão especial. em caso. doe criuc comum~atê 

o julgllllu),uto defini tivo • 

ARTICO 16 - Na qualidade de roer:..bros por 

mandato, 0$ Conselheiros nao ser80 1nclufdo$ nos quadros da Administração Mu 

n1cipal l pois a função nào gera relação de ~t:,prego com a Hun:lcipalidade~ 

ARTIGO 17 - O Conselho Municipal dos Diru! 

tos da Criança e do Adolescente deverá fixár remuneração ou gratificação .aos 

me::nbros do Conselho Tutelar, atendídos 03 critêrios 2.e conveniência e opo-rt~ 

ni,dade I e tendo por base o tempo dedicado à função e às peculiaridades loca~. 

ART1GO 18 - O ;;uncionaClen{:o do Conselho Tu 

telar se dará em dois turnos. das 8:00 âs 12z00 horas e das 14:00 à$ 18;00 ' 

horae. em dias út::eis de 2~ a 6:2 feira . 

t\H.TI\;O t 9 - !-!tivQ:rií pluntõcs noturnos fi i\P:5 

devendo serem af1~vdos os números de telerones ' 

eos Conselheiros dl:\ plantão ptn:a recebime.nto de queiK8s J reclatr.E!çÔfiS. denún-

elas ou re,quisiÇtiQ de: serviços públicos~ 

AR1'lGO 20 - A função celevante r!e Conselhei 

e do AdO~~&: ro Tutelar é l'eg1dg por norma get:ul fedaral (estatuto da Cr1anCá 

cenc:e) • 



• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Prefeitura Municipal de I~itinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM N.o 333 
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AR~S?O 21 - C úrçamento do Municíp:io dêverâ 

p\:e\Jêt recursol'l! para t:lanutenção do ConsCtlho Tutelar. inclusive para pHgnmc,!l 

to de função gratiLí.cado de Conselbciro~ Sé ó Consrdho Municipal dos Dlre1-

t-os da Criança e dó AdoJcsceut:e assim del;id1r~ 

CAP!T';JLO VI 

f)~_FElm~-º2 MANDA-r:!L~~O? rM!?EnI!':EN<r:Q~"~ 

CONSt:LBEIROS 

ARTICO 22 - Perderá o mandato o Consalheiro 

Tutelar que for condenado por sentença lrrecorrível. p.:da 'Prática de crime' 

ou contrnvenção. 

PARÂ~!U'::.~!1J1lQQ - Verificada a hLpót.ese pr~ 

vista neste Artigo, o Conselho Hun"iCip1il doa Direitos da Criança e do Adol,,! 

cente de..::laraxá vago o posto de Conselheiro. da:ldo possa imediata ao 19 Su

plente. 

ARTIGO~~ - sâo impedidos de servir nc mes~ 

mo Concelho: marido e .mulhex>asc.endente e clescerl<:le"1te.$ogro é genro,ou nora, 

irU\ã()s~ cunhados. dura.nte o cunhed1o~ tio e sobrinho. pad-rlllsto ou m.o.drasta' 

e enteado. 

PARÁGRAFO ONICO Não podem sêrvir ~ambém 1 

no mesmo Conselho, os que mantiv.arem tais graus de parentesco com o Juiz ou 

ú PrO:t::otor ca Infância e da Juventude com atuação local. 

_Afn:~~S>9._24 - O Conselheit:o Tutelar Ltl.f;,bÉ!Jl p':! 

derá o mancate se for neg11gente~ nào assJ'dtlo e incapaz de c;umprir SUas re

lev~nt€8 fun~õe~. 

PAR..-\GRAE'O l1NICO o Conselho Municip~l dos 

Direito$ da Criança {'. do Adolescente é compfH::ennl para de-clarar~ após p:roc~ 

cimento adequado. 

selneiro efetivo. 

perda ou kFJ.apCns1lo 
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LEI NQ i~906/92 - 06 

ESTADO DE 110 PAULO 

RUA MIGUEL LANDIM N.o 333 
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ARTIGO 25 - E~ casos de ev~ntuais licenças 

dos Conselheiros. seja por interesse particulon: 01.1 por l:,otLvo de saúde.al'::'! 

caro-se as mezmas regras utilizadas para 03 funcionários publicas Mun:tcipais.. 

senda <;) Conselho MtJO:tcipal éas Dire:ltos da Cr:lança e do Adolescente rellrpon

sãvel, como i:'1st:âncis admiuistT8.tiva super.ior~ Pêlos atos necessário-$' a es 

t:o: C:(msecuçao. 

DO F:JHCrONAMENTO 00 CONSELao TUTELAR 

ARTIGO 26 - O President~ do Conselho Tute-

lar sera es;;olhirto pela0 seus pRrcs :1tl primeira reuniÃo y cabendo"'lhe a Pre:

sidenc1a das reuniõe$~ 

,~A~~~1~~~~1C:2 - No. fal ta ou no impedime!!; 

to do Presidente. assumirá li l?residêncid# suceesivlun8;,te" " Conselheiro ws:is 

an~igo e. na sua ausência. o mais idoso 4 

AR~IGO 27 - A jornada semanal de tTabalh~l 

dos Conselheiros seLa de 20 (vinte) horas. 

PA~~GRArO 19 - Cada Cúnselheito terá direi 

to a um rec~sso de 30 {trinta) dias an,~is~ devendo-se fa~er uma escala p! 

ra revezamento do trabalho. a critêr10 dos Con$~lhai~os. 

PAf<:ÁCRAFO 22 - Se o CQnselheico for furteio 

nario públ:Lc.o, afastado do seu caxgo parA. e.;1S.e fi:n, S€ZI preju{zo de seus 

venc..lment.os-, deverá <:um[n:-i:l: u jocnnd.n semtmnl que lhe ê prõp('ia~ 

AR'Tf(;O 2B - O CorH:;~lho Tutelar F13ntérá re

gistro das p1:'crvideucias adotad<l$ em esda caso. 

ARTIGO 2~ - As reuniões ordinárias serac 

realIzadas em diGS úteis~ no mínimo quinzennlrnente P.. 

sempre Qt.e r.:ccessãrto. por convocação do Presidente. 
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un NÇf 1._906{-C;Z - conto fl. 07 

ARTICO 30 - As rem1iões serao l.nscaladas com 

" n:inlrno de 03 (três) Consolheiros, na pr::Lm€ira chamada~ 

PARÁc:~F9~g - Decorrido.;; 15 (quinze) minu

tos da primeira <,_hamadQ .. haverá a seg.unda ('hamada. sendo ius-ttl:lnda a reunião 1 

com o m!nimv de 02 (dois) membros • 

.r!>Rf;Gf<:,:U:'O 22 - As decisôt::s s(!rao comado.s por 

:naiorin. simpled du votos, c",bendQ ao P:resider:'Le o voto de desempate, 

CAP!Túl,O VI Ir 

ARTIGO H - O Conselho Tut-elllu; funcionará e .. n 

prédio alugado pela Prefeitura MU:'Jic:ipal, sito n Rua Tlr~dentes n2 519. 01.1 eU! 

outrO' local próprio a ele destinado . 

PARÁGRAFO O~JÇO - Em caso de termino de con-

trato da locação dD imóvel. o ConSelho Tutelar funcionará -pr-ovisor1alllente no 

Paço Municipal; a Roa \':iguel Landim nQ 3.13. Centro - Iblt1n8a~ 

ARTlGO 32 - A remuneração doe Conselheiros 

terâ pox base <'\ referência 1. da escala pad1:oni~ad8 de vencimentos dó funciorni 

rLQ piiblico municipAL. 

ARTIDO 33 - Fica o Poder Ext!cutivo autoriza

do a a":-t.'i::: cré.dito 5uplRme:1tsr para os despesas iniciais decuTr-entes do cumpr;!.. 

mento de1$tn Lei • 

A':\T1GO 34 - As deçisões dó Conselho Tutelar! 

sotiente poderão ser revistas pRla autoridade JudiCiârLa" a pedldo de que.m te 

nha legItime interesse. 

ARTIGQ_ 35 ~ AplLca-se u.o Conselho 'Tutehq: a 

regra de. competência c.onstante no Artigo 147 ca Lei Pederal nf! 8.069 da 

julho de 1. 990 (Estatuto da Cdança e 10 Adolescente,). 
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LEI N2 I. 906/92·· cont, n, 08 

ARTIGO 36 - 1'sta Lei ETltrarã em vigor na d" 

ta de sua pUbl:tcação} revogadas .:1$ dlsposi~ões er.. cF~rãr:(o~ 

\' . 'I 

('~ t~~(~"4··~-~" ~':::!::....':' _~_ ~,~"" 4 
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~ DR. YASHIEO SAIO 

I'refeito Munic!pd 

Registrada e publicada na Diretoria de Adro! 

nistração da P.M., e~ 10 de dezembro de 1,992. 

Chefe do DeptQ. de Protocolo, Arquivo e SeE 

viços Gerais 


